
COMUNICADO 

 

Greve dos professores e educadores - 2 de novembro de 2022 

 

Só nos resta recorrer à legítima arma da greve, esperando que ela faça o 
Ministério da Educação voltar à mesa para uma verdadeira negociação e 
não para um mero “faz de conta que negociamos” 

 

Longe vão os tempos da pandemia em que os professores portugueses, com recurso aos 
seus equipamentos próprios e pagando do seu bolso os custos das ligações informáticas 
e com prejuízo da sua privacidade e da suas vidas pessoais e familiares mantiveram o 
edifício educativo em funcionamento, minimizando no limite das suas possibilidades os 
efeitos negativos dos confinamentos sobre os alunos e respectivas famílias. À época, 
este generoso esforço da nossa classe docente mereceu os elogios do Ministério que, 
graças a ele, passou quase incólume entre os pingos da chuva á revelada falta de 
antecipação e preparação para fazer face à situação de emergência. 

Infelizmente, num momento em que tanto se fala no trabalho digno na sua Agenda há 
que lembrar que, o que dignifica o trabalho e os seus profissionais, não são os elogios 
de circunstância das tutelas mas sim a retribuição salarial a ele associada e as condições 
em que esse trabalho é desenvolvido. 

E mais uma vez, o Estado trata de forma indigna os seus docentes.  

Perante a surdez negocial da tutela, o Sindicato Nacional e Democrático dos Professores 
(SINDEP) vê-se obrigado a declarar greve, essencialmente pelas seguintes razões: 

- Com a atual proposta de lei do Orçamento do Estado para 2023, para além do 
desinvestimento no sector da educação, os docentes verão os seus vencimentos 
aproximarem-se assustadoramente do salário mínimo e mais uma vez verão o seu 
poder de compra drasticamente reduzido num percurso que cada vez mais aproxima 
a classe média da pobreza; 

- Não são introduzidas alterações à carreira de forma a corrigir as distorções 
decorrentes do mecanismo de vagas de acesso aos 5º e 7º escalões e da não contagem de 
todo o tempo de serviço, continuando espoliados de mais de 6 anos trabalhados e não 
contabilizados; 

- Continuam por prefinir com clareza, as funções e as atividades que são de natureza 
letiva e as que são de outra natureza, continuando por substituir os normativos vigentes 
sobre esta matéria por um diploma claro, conciso e completo que reduza a sobrecarga 
provocada por tarefas burocráticas e/ou desnecessárias, permitindo aos docentes 
centrarem-se no objecto da sua missão – o ensinar – aliviando-os do peso insano de 
burocracias e preenchimento de papéis que (quase) ninguém lê; 



- Apesar de há muito termos proposto medidas simples e concretas, continuam por 
corrigir as desigualdades criada pela aplicação da Portaria 119/2018 de 4 de maio, pela 
qual docentes com mais tempo de serviço estão posicionados em escalões inferiores 
aos colegas do reposicionamento; 

- Agrava-se o envelhecimento da classe docente, sem que surja qualquer medida para 
diminuir a idade da reforma para professores e educadores e para promover a 
contratação de jovens, nomeadamente através de medidas que tornem a carreira docente 
mais atrativa, económica, social e culturalmente; 

- Continua por reformular o regime de autonomia, administração e gestão das escolas, 
perpetuando-se um modelo de eficácia, democraticidade e resultados, no mínimo 
discutíveis;  

- Mantém-se a total ausência de acompanhamento e vigilância das condições de 
saúde dos docentes pela medicina do trabalho, sendo que o mesmo empregador que 
não proporciona essa vigilância (ao contrário do exigido para o sector privado) propõe-
se realizar 7000 juntas médicas não para avaliar o estado de saúde dos seus 
trabalhadores, mas sim para aferir a legitimidade dos atestados médicos por eles 
apresentados; 

- Ignorando o papel de embaixadores da nossa língua e cultura no estrangeiro e marco 
junto das nossas comunidades na diáspora, tarda em ser reformulado o regime 
remuneratório dos docentes do Ensino de Português no Estrangeiro, que institua um 
modelo pautado pelos indicadores do nível de preços e paridade do poder de compra 
(PPP) entre Portugal e os países de acolhimento, de acordo com as tabelas periódicas 
publicadas pela OCDE e do mecanismo de correção cambial o que faz com que hoje 
haja docentes portugueses nalgumas comunidades a auferirem um salário inferior 
ao salário mínimo desses países; 

- E num momento em que tanto refere a falta de professores, o Ministério da Educação 
continua a colocar dificuldades no acesso à carreira por parte dos docentes do Ensino de 
Português no Estrangeiro, mantendo obstáculos à vinculação desses docentes 
aquando do seu regresso ao nosso país. 

Há muito que identificámos estes e outros problemas e para todos eles temos proposto 
soluções, privilegiando o diálogo e a negociação, como é timbre do sindicalismo 
democrático. Mas para haver diálogo tem de haver dois interlocutores. E perante a 
surdez do Ministério só nos resta recorrer à legítima arma da greve, esperando que ela 
faça a tutela voltar à mesa para uma verdadeira negociação e não para um mero “faz de 
conta que negociamos”.   

Lisboa, 20/10/2022 

O Secretário-geral do SINDEP, 

João Rios 



 


